
País aceita rigores do Plano Brady. 

~cílio: governo vai pedir a ajuda 
e a compreensão do governo americano para negociar 

a dívida em novas bases. 
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O presidente Fernando Col-
lor viaja segunda-feira para os 
Estados Unidos, onde pedirá 
apoio político do governo nor-
te-americano para a renegocia-
ção da dívida externa com os 
bancos, calculada em US$ 60 bi-
lhões, revelou ontem o ministro 
da Economia, Marcílio Mar-
ques , Moreira. "Vamos pedir 
compreensão e ajuda dos 
EUA", disse o ministro. Apesar 
do governo americano não dese-
jar que a questão da dívida seja 
o tema dominante da visita, 
Collor vai se encontrar com o 
secretário do Tesouro, Nicholas 
Brady, e com o subsecretário 
David Mulford (veja matéria ao 
lado). O ministro Marcílio in-
formou que o governo quer ne-
gociar a dívida no âmbito do 
Plano Brady, para obter dos 
credores a-redução do estoque e 
dos juros devidos e maior prazo 
de carência para a retomada do 
pagamento do principal. 

A bagagem de Collor foi ali-
viada ontem de um grande pro-
blema: o ministro Marco Auré-
lio de Farias Mello, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), negou 
seguimento para a ação popular 
prdposta pela Frente Parlamen-
tar Nacionalista (PDT, PT, 
PSDB, PSB, PCB e PC do B) pe-
dindo a suspensão imediata do 
acordo para o pagamento da dí-
vida externa. O ministro, que é 
primo do presidente Fernando 
Collor, considerou improceden-
te a ação porque entende que o 
STF não tem competência para 
julgar ações populares, mesmo 
que estas sejam impetradas con-
tra o presidente da República. 
Segundo o ministro, o fórum 
competente é a Justiça Federal. 

Mas, Collor leva ainda dois 
problemas não resolvidos que 
fatalmente serão lembrados em 
Washington: a não aprovação, 
pelo Senado, do pagamento dos 
juros atrasados da dívida; e o 
projeto da nova Lei de Informá-
tica, cujo substitutivo, de res-
ponsabilidade do PMDB, está 
sendo refeito no Congresso. No  

entanto, os especialistas prevê-
em que esses dois assuntos serão 
solucionados favoravelmente ao 
governo, já que existe disposi-
ção dos principais partidos em 
aprovar o pagamento dos atra-
sados e porque o novo substitu-
tivo da informática é considera-
do menos protecionista que o 
elaborado anteriormente pelo 
deputado Luiz Henrique 
(PMDB/SC). 

Ao optar pelo Plano Brady, o 
governo inova na negociação da 
dívida brasileira. Lançado em 
março de 1989 pelo secretário 
de Tesouro, Nicholas Brady, o 
plano propõe a redução da dívi-
da dos países do Terceiro Mun-
do, a partir de uma negociação 
envolvendo os bancos credores 
e organismos internacionais, co-
mo FMI, Banco Mundial e Ban-
co Interamericano de Desenvol-
vimento. Na negociação co-
mandada pelo ex-ministro 
Maílson da Nóbrega, a hipótese  

de recorrer ao Plano Brady foi 
descartada, porque a redução 
que o Brasil obteria não resolve-
ria o problema do financiamen-
to da dívida. 

Convite para investir 

Marcílio e o presidente do 
Banco Central, Francisco Gros, 
integram a comitiva presiden-
cial na viagem de quatro dias 
aos EUA. Na agenda de Collor 
não faltará uma reunião com 
dez importantes dirigentes de 
multinacionais, quando será 
formalizado um convite para 
que voltem a investir no Brasil. 

Aos empresários — dirigentes 
da Xerox, IBM, ATT, Alcoa, 
Cargill, Monsanto, Texaco, Co-
ca Cola e Rockwell — , Collor 
prometerá "a estabilização da 
economia, que as regras do jogo 
serão respeitadas e que o capital 
externo não mais será discrimi-
nado," garantiu Marcílio. 


